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Contudo, entendo que o termo inicial da
correção monetária deve ser da data da publi-
cação da r. sentença que fixa a indenização, de
modo que dou parcial provimento a este recurso.

2 - Quanto ao recurso adesivo, interposto
pelo autor, a empresa apelada foi condenada ao
pagamento de uma indenização arbitrada em R$
5.200,00, a ser corrigido pelo INPC/IBGE, a partir
da propositura da ação, valor este que corres-
ponde a 20 salários mínimos vigentes à época da
sentença.

O direito à indenização por dano moral
não significa pagamento pela dor sofrida, ou
pelo constrangimento a que foi submetida a víti-
ma. A prestação pecuniária tem função mera-
mente satisfatória.

É entendimento doutrinário que,

...na fixação do quantum a título de compen-
sação por dano moral, o julgador não pode se
afastar de um princípio basilar: a vítima da
ofensa deve ter por objetivo único a busca de

uma compensação para um sentimento ruim e
não o de obter vantagem, nem de receber um
valor que jamais conseguiria com a força de
seu próprio trabalho (Rui Stoco, Tratado de
Responsabilidade Civil, 6. ed., São Paulo: RT,
p. 1.184).

Assim, não há fundamento legal para ver
majorado o valor arbitrado pelo ilustre Magistrado
monocrático, que bem ressarce o aborrecimento
causado à vítima, sem resultar na aferição de
uma vantagem para seu beneficiário.

Isso posto, dou parcial provimento ao
recurso principal e nego provimento ao recurso
adesivo.

Mantenho a condenação da apelante
principal ao pagamento dos ônus sucumbenciais
fixados pelo Juiz. Condeno o réu a pagar 90%
das custas recursais relativas ao recurso princi-
pal. O restante e as custas do recurso adesivo
têm sua cobrança suspensa, em virtude de o
autor estar sob o pálio da justiça gratuita, con-
forme o art. 12 da Lei 1.060/50.

-:::-

AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO - EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL -
AJUIZAMENTO POSTERIOR - SUSPENSÃO DO PROCESSO - IMPROPRIEDADE - PENHORA -

EMBARGOS DO DEVEDOR - CONEXÃO

- A ação de revisão de cláusulas contratuais, ajuizada com o objetivo de averiguação dos termos
do contrato, não impede a propositura e o regular prosseguimento da execução fundada nesse
mesmo título, notadamente se ainda não se efetivou a penhora e a conseqüente garantia do juízo
para a oposição de embargos pelo devedor. Sobrevindo a penhora e os embargos à execução,
devem os processos ser reunidos, em face de conexão, para julgamento simultâneo.

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2.0000.00.512981-1/000 - Comarca de Belo Horizonte -
Relator: Des. LUCIANO PINTO

Acórdão

Vistos, relatados e discutidos estes autos
de Agravo de Instrumento nº 2.0000.00.512981-
1/000, da Comarca de Belo Horizonte, sendo
agravante Credicom - Cooperativa de Eco-
nomia e Crédito Mútuo dos Médicos e demais
Profissionais da Área da Saúde de Belo
Horizonte e Cidades-Pólo de Minas Gerais
Ltda. e agravados Rita de Cássia Lopes de

Souza Amaral e outros, acorda, em Turma, a
Décima Sétima Câmara Cível do Tribunal de
Justiça do Estado de Minas Gerais DAR PAR-
CIAL PROVIMENTO AO RECURSO.

Presidiu o julgamento o Desembargador
Eduardo Mariné da Cunha, e dele participaram
os Desembargadores Luciano Pinto (Relator),
Márcia de Paoli Balbino (1ª Vogal) e Lucas
Pereira (2º Vogal).
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O voto proferido pelo Desembargador
Relator foi acompanhado, na íntegra, pelos
demais componentes da Turma Julgadora.

Belo Horizonte, 18 de agosto de 2005. -
Luciano Pinto - Relator.

Notas taquigráficas

O Sr. Desembargador Luciano Pinto -
Credicom Ltda. pretende a reforma da decisão do
MM. Juiz da 9ª Vara Cível da Comarca de Belo
Horizonte, que determinou o apensamento aos
autos da ação de execução que move contra os
ora agravados, Rita de Cássia Lopes Souza
Amaral e outros, dos autos da ação de revisão
contratual ajuizada pelos executados agravados,
suspendendo o andamento da execução até o
julgamento da ação ordinária.

A decisão guerreada fundamentou o
sobrestamento do feito ao argumento de que a
ação ordinária de revisão dos contratos foi
ajuizada anteriormente à ação de execução dos
referidos contratos e que os instrumentos con-
tratuais objeto de análise arrimam a ação de
execução.

A agravante, por sua vez, bate-se no sen-
tido de que a ação de execução ainda se
encontra em fase de penhora e garantia do
juízo e que não se justifica o sobrestamento do
feito, haja vista que o art. 585, § 1º, do CPC
prevê que a propositura de qualquer ação rela-
tiva ao débito constante do título executivo não
inibe o credor de promover-lhe a execução.

Asseverou que, em se mantendo o
sobrestamento do feito, grave prejuízo lhe advirá,
face ao risco dos devedores praticarem atos que
poderão conduzir a eventual fraude à execução.

Requereu a atribuição de efeito suspen-
sivo ao agravo e, ao final, o provimento do
recurso, a cassação da decisão e que seja dado
andamento normal à ação de execução.

De pronto foi atribuído efeito suspensivo
ao agravo, conforme requerido.

Vieram as informações da Vara de origem,
f. 158.

Regularmente intimados, manifestaram-se
os agravados às f. 159/161, pugnando pela
manutenção da decisão.

Presentes os pressupostos de sua
admissibilidade, conheço do recurso.

Determinou o Juízo a quo o apensamento
das ações (revisional de contrato e execução) e o
sobrestamento do segundo feito, por entender que
o resultado da ação revisional poderá influenciar
no resultado da segunda.

Estou em que o sobrestamento do feito
executório somente se justifica quando esse se
encontra em fase de interposição de embargos
à execução, porque, de fato, a paralisação do
processo, antes da garantia do juízo pela efeti-
vação da penhora, poderá causar ao exeqüente
prejuízos significativos.

Veja-se que nesse sentido já se firmou a
jurisprudência:

Processo Civil. Execução fundada em título
extrajudicial. Ajuizamento anterior de ação de
conhecimento relativa ao mesmo título.
Suspensão da execução. Não-ocorrência.
Arts. 265, IV, a, 585, § 1º, e 791, CPC. Prece-
dentes. Recurso provido. A ação de conheci-
mento ajuizada para rever cláusulas de con-
trato não impede a propositura e o prossegui-
mento da execução fundada nesse título,
notadamente se a esta faltam a garantia do
juízo e a oposição de embargos de devedor
(STJ, 4ª T., REsp. 373.742/TO; Rel. Min.
Sálvio de Figueiredo Teixeira, j. em 06.06.02,
DJ de 12.08.02, p. 218). 

Processo Civil. Execução de cédula rural pigno-
ratícia. Ausência de embargos do devedor. Ação
anulatória dos títulos ajuizada pelos devedores.
Conexão declarada nas instâncias ordinárias.
Suspensão da execução. Descabimento. Arts.
103, 105 e 791, CPC. Precedentes. Recurso
provido.
I - O ajuizamento de ação de conhecimento
buscando invalidar o título executivo, sem o
oferecimento de embargos, não tem o condão
de suspender a execução.
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II - Segundo assinalou esta 4ª Turma, no
REsp. 8.859/RS, sob a relatoria do Ministro
Athos Carneiro, “opostos e recebidos embar-
gos do devedor, e assim suspenso o processo
da execução - CPC art. 791, I - poder-se-á
cogitar da relação de conexão entre a ação de
conhecimento e a incidental ao processo exe-
cutório, com a reunião dos processos de
ambas as ações (STJ, 4ª T., Resp. 95.079/RS,
Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, j. em
16.09.97, DJ de 10.11.97, p. 57.769, RSTJ,
103/272).

Execução por título extrajudicial. Contratos de
mútuo. Ajuizamento de ação de “revisão” dos
contratos. Suspensão da execução. Alegação de
ofensa aos artigos 265, IV, a, e 791, II, do CPC.
- O ajuizamento de ação buscando invalidar
cláusulas de contratos com eficácia de título
executivo não impede que a respectiva ação de
execução seja proposta e tenha curso normal.

- Opostos e recebidos embargos do devedor,
e, assim, suspenso o processo da execução -
CPC, art. 791, I -, poder-se-á cogitar da
relação de conexão entre a ação de conheci-
mento e a ação incidental ao processo exe-
cutório, com a reunião dos processos de
ambas as ações, para instrução e julgamento
conjuntos, no juízo prevalecente. Recurso
especial não conhecido” (STJ, 4ª T., REsp.
8.859/RS, Rel. Min. Athos Carneiro, j. em
10.12.91, DJ de 25.05.92, p. 7.399).

Isso posto, forte nas razões expostas, dou
parcial provimento ao agravo, modifico a decisão
objurgada e determino que se dê regular anda-
mento ao processo de execução até que se efetive
a penhora e sobrevenham os embargos, quando,
então, estará delineada a conexão, e os processos
deverão ser reunidos, para simultâneo julgamento
da ação de embargos e da ação revisional.

-:::-

EMBARGOS DO DEVEDOR - PENHORA - BEM DE FAMÍLIA - IMPENHORABILIDADE - NOMEAÇÃO
DE DEPOSITÁRIO - AUSÊNCIA - IRREGULARIDADE FORMAL - INTIMAÇÃO DO EXECUTADO - ART.

659, § 5º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - RECURSO ADESIVO - NÃO-CONHECIMENTO

- Consoante o disposto no § 5º do art. 659 do CPC, introduzido pela Lei 10.444/02, a nomeação do
depositário decorrerá de plano, pelo simples ato de intimação ao devedor da realização da penhora.

- Constatado que o imóvel penhorado é bem de família, nos termos do art. 1º da Lei 8.009/90,
há que ser declarada insubsistente a constrição judicial, pela impenhorabilidade legal.

- O recurso adesivo deve se ater à matéria contraposta apresentada pelo recorrente principal;
se não conhecido o pedido principal, não se conhece do pedido adesivo.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2.0000.00.516931-7/000 - Comarca de Belo Horizonte - Relator: Des.
FERNANDO CALDEIRA BRANT

Acórdão

Vistos, relatados e discutidos estes autos
de Apelação Cível nº 2.0000.00.516931-7/000,
da Comarca de Belo Horizonte, sendo apelante
Banco Bradesco S.A., apelantes adesivos
Refrimax Indústria e Comércio Ltda. e outros e
apelados os mesmos, acorda, em Turma, a
Nona Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Estado de Minas Gerais NEGAR PROVIMENTO
À APELAÇÃO PRINCIPAL, PREJUDICADA A
ADESIVA.

Presidiu o julgamento o Desembargador
Osmando Almeida (Revisor), e dele partici-
param os Desembargadores Fernando Caldeira
Brant (Relator) e Tarcísio Martins Costa (Vogal).

O voto proferido pelo Desembargador
Relator foi acompanhado na íntegra pelos
demais componentes da Turma Julgadora.

Belo Horizonte, 30 de agosto de 2005. -
Fernando Caldeira Brant - Relator.


